
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.512 - PR (2019/0113698-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LUIZA FILGUEIRAS NUNES 
ADVOGADO : LUIZA BORGES TERRA  - PR068214 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 

105, III, "a", da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. NÃO- OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RENDA MENSAL INICIAL. RECUPERAÇÃO DOS 
EXCESSOS DESPREZADOS NA ELEVAÇÃO DO TETO DAS ECS 20 
E 41. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. HONORÁRIOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS.

1.  A decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, 
atinge tão somente a pretensão à revisão do ato de concessão do benefício 
propriamente dito. A revisão dos critérios de reajuste da renda mensal, em 
face das alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 
41/2003 não configura revisão do ato de concessão, não atraindo a 
incidência do art. 103 da Lei de Benefícios.

2. A citação do INSS na Ação Civil Pública n° 
0004911- 28.2011.4.03.6183, cujo pedido coincide com o vertido nestes 
autos, possui o condão de interromper a prescrição, retroativamente ao 
ajuizamento da ação coletiva, isto é, em 05/05/2011, nos termos do artigo 
240, caput e § 1°, do CPC, até o seu trânsito em julgado, conforme a 
jurisprudência do STJ (REsp n 1.441.277/PR, Ministro Mauro Campbell 
Marques, em 22/05/2014, DJE 28/05/2014). Igualmente e, pelas mesmas 
razões, não há fluência de prescrição intercorrente.

3. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a 
prescrição qüinqüenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação 
individual (Aglnt no REsp 1.642.625/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12-6-2017).

4. O Pleno do STF, por ocasião do julgamento do RE 
nQ 564.354, no dia 08 de setembro de 2010, reafirmou o entendimento 
manifestado no Ag. Reg. no RE ne 499.091-1/SC, decidindo que a incidência 
do novo teto fixado pela EC n° 20/98 não representa aplicação retroativa do 
disposto no artigo 14 daquela Emenda Constitucional, nem aumento ou 
reajuste, apenas readequação dos valores percebidos ao novo teto. Idêntico 
raciocínio deve prevalecer no que diz respeito à elevação promovida no teto 
pela EC nº 41/2003.

5. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento 
de que também se aplica aos benefícios concedidos anteriormente à 
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Constituição Federal de 1988 os efeitos do julgamento do RE 564.354, 
relativo aos tetos das ECs 20/98 e 41/2003. Precedentes.

6. Honorários advocatícios fixados, nesta sede, em 10% 
sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação desta decisão, nos termos 
da Súmula 76 do TRF4, considerando as variáveis dos incisos I a IV do § 2º 
do artigo 85 do CPC.

7. O INSS é isento do pagamento de custas processuais 
quando demandado no Foro Federal (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96). 
Contudo, essa isenção não se aplica quando se tratar de demanda ajuizada 
perante a Justiça Estadual do Paraná (Súmula 20 do TRF4).

8. Deliberação sobre índices de correção monetária e juros 
de mora diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei nº 11.960/09, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão 
sobre o tema com caráter geral e vinculante.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 165-169, 
e-STJ)

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 
ofensa ao arts. 1022 do CPC/2015, 40 do Decreto 83.080/1979 e 103 da Lei 
8.213/1991. Sustenta a ocorrência da decadência e que o cálculo dos valores 
devidos ao segurado, no caso dos benefícios concedidos antes da CRFB/1988, 
deve observar a sistemática dos dois limitadores, disciplinada pela legislação da 
época da concessão.

É o relatório.

Decido
Verifico que a matéria versada no apelo foi submetida a julgamento 

no rito dos recursos repetitivos, que cuida do Tema: "1.005/STJ" – Fixação do 
termo inicial da prescrição quinquenal, para recebimento de parcelas de benefício 
previdenciário reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para 
adequação da renda mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 
e 41/2003, cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação 
civil pública – REsp 1.761.874/SC, REsp 1.766.553/SC, REsp 1.751.667/RS.

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na 
legislação processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo  que 
oportunize às instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 
7º, e 543-B, § 3º, do CPC e 1040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA 

DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
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CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 

PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 

PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 

11.672/2008.

(...)
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no 

Código de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice para que o 
Relator, levando em consideração razões de economia processual, aprecie o 
recurso especial apenas quando exaurida a competência das instâncias 
ordinárias. Nesse contexto, se há nos autos recurso extraordinário sobrestado 
em razão do reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou 
recurso especial cuja questão central esteja pendente de julgamento em 
recurso representativo da controvérsia no âmbito desta Corte (caso dos 
autos), é possível ao Relator determinar que o recurso especial seja 
apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou declarado 
prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, 
e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno 
registrar que providência similar é adotada no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Entendimento em sentido contrário para que a suspensão 
ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça implica esvaziar um 
dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo que amenize o 
problema representado pelo excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, 
deve ser "dada oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo 
ser retomado o trâmite do recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", 
sendo que tal solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 
11.418/06 que criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos 
múltiplos, fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal", 
conforme constou expressamente das justificativas do respectivo Projeto de 
Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
153.829/PI, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
23.05.2012).

Pelo exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 543-B, § 3º, e 
543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1040 e seguintes do CPC/2015 e após a 
publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da 
controvérsia: 

a)  denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida 
coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 

b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 
vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.  

Publique-se.
Intimem-se. 
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Brasília (DF), 14 de maio de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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